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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA DO 
PACIENTE. REQUISITOS PREENCHIDOS. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu habeas corpus, com 
pedido liminar, fundamentado na ausência de requisitos para a prisão preventiva, 
conforme art. 312 do CPP.
2. A defesa alega ausência de fundamentação idônea no decreto preventivo, 
destacando a quantidade ínfima de drogas apreendidas e a possibilidade de aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão, conforme art. 319 do CPP.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva está devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública, considerando a reincidência, os maus 
antecedentes e a gravidade da conduta do recorrente.

III. Razões de decidir
4. A prisão preventiva foi considerada devidamente fundamentada pelas instâncias 
ordinárias, com base na gravidade da conduta e na periculosidade do recorrente, 
evidenciadas pela reincidência e pelos maus antecedentes.
5. A decisão destacou que o recorrente cumpria pena em regime semiaberto quando 
da prisão em flagrante, demonstrando maior envolvimento com o narcotráfico e risco ao 
meio social, não sendo suficientes medidas cautelares alternativas.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
garantia da ordem pública quando evidenciada a gravidade da conduta e a 
periculosidade do agente.".
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Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 319; CPP, art. 315. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, RHC 107.238/GO, Rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019; STJ, AgRg no HC 888.972/AL, Rel. Min. 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA DO 
PACIENTE. REQUISITOS PREENCHIDOS. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu habeas corpus, com 
pedido liminar, fundamentado na ausência de requisitos para a prisão preventiva, 
conforme art. 312 do CPP.

2. A defesa alega ausência de fundamentação idônea no decreto preventivo, 
destacando a quantidade ínfima de drogas apreendidas e a possibilidade de aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão, conforme art. 319 do CPP.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva está devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública, considerando a reincidência, os maus 
antecedentes e a gravidade da conduta do recorrente.

III. Razões de decidir

4. A prisão preventiva foi considerada devidamente fundamentada pelas instâncias 
ordinárias, com base na gravidade da conduta e na periculosidade do recorrente, 
evidenciadas pela reincidência e pelos maus antecedentes.

5. A decisão destacou que o recorrente cumpria pena em regime semiaberto quando 
da prisão em flagrante, demonstrando maior envolvimento com o narcotráfico e risco ao 
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meio social, não sendo suficientes medidas cautelares alternativas.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
garantia da ordem pública quando evidenciada a gravidade da conduta e a 
periculosidade do agente.".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 319; CPP, art. 315. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, RHC 107.238/GO, Rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019; STJ, AgRg no HC 888.972/AL, Rel. Min. 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EROS GUSTAVO CARVALHO 

VENDRAMETTO contra decisão de fls. 190/198, em que não conheci o habeas corpus, 

com pedido liminar, com fundamento no art. 34, XX, do RISTJ.
 
No presente recurso, a defesa afirma a ausência de fundamentação idônea do 

decreto preventivo, que se limitou a afirmar genericamente o preenchimento dos 

requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP, em ofensa ao art. 

315 da mesma legislação. Aduz que a quantidade de drogas apreendida é ínfima 

(16,7g de maconha e 3,6g de cocaína).
 
Salienta que a reincidência e os maus antecedentes não são fatores impeditivos 

para aplicação das medidas cautelares diversas da prisão. Destaca que o paciente é 

pai de uma criança, possuía trabalho lícito e chegou a frequentar faculdade.
 
Requer a reconsideração da decisão e a concessão da ordem para que seja 

revogada a prisão preventiva.
 
Memoriais defensivos (fls. 214/215).
 
É o relatório.

 

VOTO
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Como anteriormente mencionado, a presente irresignação consiste na suposta 

ausência dos requisitos da prisão preventiva no caso em comento. Alega, ainda, a 

possibilidade da concessão de medida diversa da prisão, a despeito da reincidência e 

dos maus antecedentes do paciente.
 
O STJ firmou posicionamento segundo o qual, considerando a natureza 

excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição 

e manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o 

preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do CPP.
 
Convém ressaltar que, considerando os princípios da presunção da inocência e 

a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve persistir 

em casos nos quais não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de que 

cuida o art. 319 do CPP.
 
No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 

demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em elementos extraídos dos 

autos, a gravidade da conduta e a periculosidade do recorrente, evidenciadas não só 

pela diversidade de drogas – (16,7g de maconha - 4,6g cocaína), mas em razão da 

reincidência e dos maus antecedentes, com especial destaque para que o paciente 

cumpria pena no regime semiaberto quando da prisão em flagrante, o que demonstra o 

maior envolvimento com o narcotráfico e o risco ao meio social.
 
Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.
 
Nesse sentido, cito os seguintes julgados desta Corte:

 
PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 

HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. ARMA DE FOGO. 

PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 

PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. EXCESSO DE 

PRAZO. SÚMULA N. 52/STJ. MEDIDAS CAUTELARES 

DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.
 
1. A validade da segregação cautelar está 

condicionada à observância, em decisão devidamente 
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fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável 
a demonstração de em que consiste o periculum 
libertatis.

 
2. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, 

a preservação da ordem pública justifica a imposição 
da prisão preventiva quando o agente ostentar maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, 
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, 
porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 
delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade.

 
3. No caso, a decisão que impôs a prisão preventiva 

destacou que o recorrente responde a outras duas ações 

penais por roubo e ostenta uma sentença condenatória por 

tráfico de drogas na mesma circunscrição do presente feito, 

evidenciando sua reiterada atividade delitiva. Assim, faz-se 

necessária a segregação provisória como forma de 

acautelar a ordem pública.
 
4. Finda a instrução, fica superada a alegação de 

excesso de prazo para a formação da culpa. Súmula n. 

52/STJ.
 
5. No caso em tela, o recorrente está custodiado 

desde 13/3/2018. No entanto, o feito encontra-se em fase 

de alegações finais, o que faz incidir o enunciado da 

Súmula n. 52/STJ, que torna superada, por ora, a alegação 

de excesso de prazo.
 
6. Os fundamentos adotados para a imposição da 

prisão preventiva indicam, no caso, que as medidas 

alternativas seriam insuficientes para acautelar a ordem 

pública e evitar a prática de novos crimes.
 
7. Recurso ordinário desprovido.
 
(RHC n. 107.238/GO, relator Ministro Antonio 

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, 
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DJe de 12/3/2019.)
 
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS MAJORADO 

PELO EMPREGO DE ARMA DE FOGO. HISTÓRICO 

CRIMINAL. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 

INDEFERIMENTO DA LIMINAR NO WRIT ORIGINÁRIO. 

SÚMULA N. 691 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - 

STF. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE PATENTE NO ATO 

CONTESTADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 
1. Nos termos expostos na decisão agravada, não 

se constata teratologia ou constrangimento ilegal patente, 

apto a justificar a superação do enunciado n. 691 da 

Súmula do Supremo Tribunal Federal - STF.
 
2. Ao indeferir a liminar no writ originário o Juiz 

Convocado apontou ausência de flagrante ilegalidade no 

decreto prisional, enfatizando que "a decisão do 

magistrado baseou-se nas circunstâncias do caso, 

especialmente em razão da gravidade em concreto do 

delito uma vez que os pacientes foram encontrados com 

arma de fogo. Ademais vale ressaltar que o paciente 

Reinaldo Gerônimo da Silva responde a processo relativo 

ao crime de tráfico de drogas como nº 0013019-

78.2019.8.02.0001. 9. Acrescenta-se, ainda, que o 

paciente Moacir Mendes dos Santos Júnior tem contra si 

outros dois processos criminais, sendo eles um por 

corrupção de menores e porte ilegal de arma de fogo 

(0008463-33.2019.8.02.0001) e um por roubo majorado 

(0720902-69.2018.8.02.0001). Nesse contexto, ao menos 

nesse momento processual, torna-se justificável a prisão 

preventiva".
 
3. Não há flagrante ilegalidade ou teratologia no ato 

coator que, fundamentadamente, indefere a liminar 

demonstrando a ausência de comprovação dos requisitos 

do pleito urgente.
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4. "O Superior Tribunal de Justiça possui 

entendimento consolidado no sentido de que não há 

constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é 

decretada em razão da gravidade concreta da conduta 

delituosa, evidenciada pelo modus operandi com que o 

crime fora praticado" (RHC 79.498/RS, Rel. Ministro 

RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 27/3/2017).
 
5. Conforme "sedimentado em farta 

jurisprudência desta Corte, maus antecedentes, 
reincidência ou até mesmo outras ações penais ou 
inquéritos em curso justificam a imposição de 
segregação cautelar como forma de evitar a reiteração 
delitiva e, assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 
156.048/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, DJe de 18/2/2022).

 
6. Agravo regimental desprovido.
 
(AgRg no HC n. 888.972/AL, relator Ministro Joel 

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe 
de 18/4/2024.)

 
Em tempo, colaciono trecho do que constou de concreto para conversão da 

prisão em flagrante em prisão preventiva (grifo nosso):
 

"Em relação esta, a materialidade e a autoria do 
crime de tráfico de drogas exsurgem no auto de prisão em 
flagrante (mov. 1.1), Boletim de Ocorrência (mov. 1.2), os 
termos de depoimento dos policiais militares condutores 
(movs. 1.4 e 1.6), além do auto de constatação provisória 
da droga (mov. 1.11).

Ademais, conforme constam das certidões de 
antecedentes criminais em relação ao autuado EROS 
GUSTAVO CARVALHO VENDRAMETTO, verifica-se 
ampla reiteração delitiva, inclusive sendo reincidente 
em razão do delito de tráfico de drogas (cf. autos n° 
0002379-92.2020.8.16.0097), além de outros delitos 
graves, como se observa da prática do delito de roubo 
(cf. condenação definitiva nos autos n° 0004995-
11.2018.8.16.0097). De igual modo, a autuado 
encontrava-se em regime semiaberto harmonizado nos 
autos de execução de pena n° 0005069- 
31.2019.8.16.0097, com monitoração eletrônica, 
demonstrando a reiteração delitiva e a insuficiência 
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das medidas cautelares diversas da prisão, já em 
relação à autuada GABRIELLA DOS REIS CRUZ 
FERREIRA, verifica-se que é primária e sem outros 
registros criminais, além da gravidade em concreto da 
conduta não desbordar o ínsito ao tipo.

Ante o exposto, com base no art. 310, II, c/c e art. 
312, ambos do Código de Processo Penal, converto a 
prisão cautelar de EROS GUSTAVO CARVALHO 
decorrente da autuação em flagrante em VENDRAMETTO 
PRISÃO PREVENTIVA." (fl. 138)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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00048019820248160097 01122415620248160000 1122415620248160000 48019820248160097

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BARBARA JULIANNE RODRIGUES AUGUSTO
ADVOGADOS : CAIO CESAR DOMINGUES DE ALMEIDA - SP455364
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). CAIO CESAR DOMINGUES DE ALMEIDA, pela parte: AGRAVANTE: EROS 
GUSTAVO CARVALHO VENDRAMETTO.

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025

Documento eletrônico VDA45728912 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/02/2025 00:28:02
Código de Controle do Documento: 9887fd22-d64a-4367-b60e-aa66d7f7348d


